
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

coNTRATO 13/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 1 312025, QUE
FAZEIV ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL
DE RIACHÀO DO DANTAS, E DISTRIBUIDORA
E TRANSPORTADORA AGUIA REAL LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAT DE RIACHÃO DO DANTAS - ESTADO DE
SERGIPE, pessoa jurÍdica de direito púbtico, inscrita no cNpJ/MF sob n.o'13.107.180/oo0í-57,
com sede na Praça EpiÍânio Góes, n"34- centro de Riachão do Dantâs - sergipe, doravante
denominada coNTRATANTE, neste ato represêntado por seu prefeito o sr. Lucivaldo do carmo
Dantas, brasileiro, maior, capaz, portadora do RG n " 1 10559 SSP/SE CpF n. S92.126.675_20,
doravantê denominado CoNTRATANTE, ê o(a) DrsrRrBUrDoRA E TRANSPoRTADoRA
AGUIA REAL LTOA, inscrito(a) no CNpJ/MF sob o no 44.906.493/0001_63, sediado(a) naRua A,
Loteamento Gileno Posto Fiscal, 200, Área Rural de Salgado, Salgado _ SE, CEp: 49390_OOO,
em doravante designado CoNTRATADo, neste ato representado(a) por Meire cristiane
Barbosa Santana, CPF: 001.006.725-66, conÍorme atos constitutivos da empÍesa, tendo em
vista a observância às disposlções da Lei nô 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do pregáo Eletrônico n"
042025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Email: dislribuidoraaguiareal@gmâit.com, Tel: (79) 99612-5335

1. CLÁUSULA pRtMEtRA- OBJETO (qu2..!._9_Lt)

'1.0. Ob.ieto da conlrataçáo: Objeto da contratação: Contratação de empresa para aquisição
de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, visando atender as demandas da rede
municipal de ensino de Riachão do Dantas/SE, durante o ano de 2025.

Item Código Produto/Sêrviço Unid Qtde
Unitário
(Estimad

Total
(Estimado)

4 16543 Canjiquinha de milho amareto (emb 5OO g),
acondicionado em embalagem de
polietileno resistente, atóxico, transparente,
contendo 500 g. lsento de sujidades,
parãsitas, larvas e material estranho, com
identificaçáo na embalagem (rótulo) dos
ingredientes, valor nutricional, peso,
fornecedor, data de fabricaçáo e validade.
lsento de sujidades, parasitas larvas e
material estranho. Validade mínima de 06
(seis) meses a. contar da data de entrega.
Marca MARATÁ

PCT 200 3,25 650,00
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Valor Total: R$ 19.423,80 (Dezenove mil, quatrocentos e vinte e três Íeais e oitenta
centavos).

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇeo:

1.1.1. O Termo de Referêncial

1.1 .2. O Edital da Licitaçáo;

1.1.3. A Proposta do conhatado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VlGÊNcIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigêncía da contratação é da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de
2025, na forma dos aftioos 106 e 107 da Lei n" 14.133. de 2021

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS OE EXECUçÁO E GESTÃO CONTRATUAIS (4:
92. lV. Vll e Xvlll)

3.1. O regime de exêcução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimênto do objelo constam no
Termo de Referência, anêxo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92. V)
O valor total é de R$ 19.423,80 (Dezenove mil, quatrocentos e vinte e três reais e oitenta
centavos).

5.1. No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do ob.ieto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (arr..-9,2.-y_9Jt)

6.í. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contralo.

7. CLÁUSULÂ SÉT|MA - REAJU§TE (art. 92. V)

7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conlado
da data do orçamênto estimado, EM

30 132s9 tomate de 1a qualidade, in natura, deverá
apresentar grau normal de tamanho, nao
estar daniÍicado por qualquer lesão fisica ou
mecanica, nao conter corpos estranhos,
estar isento de umidadê e insetos. Marca lN
NATURA

KG 4.366 4,30 18.773,80

VALOR TOTAL 19.423,80
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índicê lNpC (indrce
Nacional de Preços ao consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorÍência da ânualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um âno será contado a
partiÍ dos efeilos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o conlÍatante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obÍigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

clÁusuLA otTAvA - oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE atl. 92 x Xl e8.

8.1 Sáo obrigações do ContÍatante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com
o contrato e seus ânexos;

8.3. Rêceber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Têrmo de Referôncia;

8.4. Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a exêcuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidadê, conforme o art. 143 da Lei
no 14.133, de 202'li

8.7. Efetuar o pagamento ao Contrâtado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência;

8.8. Aplicar ao Conlratado as sançÕes previstas na lei e nesle Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representaçâo judicial para adoçáo das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obÍigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e reclamaçóes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente prolêlatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dras a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.



i!ri!,-

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financejro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs .

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93. §2'. da Lei no 14.133. de 2021

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à exêcução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBR|GAçÔES DO CONTRATADO íad-92. XtV. XVt e XVrr)

9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as dêspesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. l\,4anter preposto aceito pela Administraçáo no local do serviço para representáJo na
execuçáo do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividadê.

9.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade
superior (art. 137. ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, íornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utênsílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviÇos nos quais se veriÍicarem vÍcios, dêfeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Códioo de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade â Íiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valo[ correspondente
aos danos sofridos;

9.8. Náo contratar, durante a vigência do contÍato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do o48 rafo ú na Lêi io 11 1a?, dà rn 1

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à êxecução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do ob.ieto, duÍante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre ljmpo o localdos serviços
e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descrilivo ou
instrumento congênere.

9.'16. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaÇão do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. l/anter durante toda ã vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na Iicitação;

9.18. Cumprir, durante lodo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas dê cargos previstas na legislaÇão (art. 1 16);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadô pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refeÍidas vagas (qIt:
1 '16. paráqrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não
seja satisfatório parâ o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no atl. 124 d dâlê nol 4 de 2021

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÓES PERTINENTES À LGPD

10.1. Ás parÍes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aaosto de 2018 (LGqD). quanto a
Íodos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceftame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a paftir da apresentação da proposta no
procedimento de contrataçáo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aft. 6. da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das h/póúeses
permitidas em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cínco) dias úteis sobre Íodos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

'10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção dâs hlpóÍeses do ai. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legab ou contratuais e somente enquanto não prescrlÍas essas obrigações.

í0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deyeres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantír sua
observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atênder prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoals para cumprimento da
LGPD, inclusíve quanto a eventual descade realizado.

10.10. Bancos de dados formados a paftir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoa§ devem ser mantidos em ambiente vidual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGED-_4i _31), com
câda acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, dêsylos ou abusos.

10.10.1. Os refendos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pedinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando índicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉC|MA PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X )

11 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçoES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aTt.
92. XrV)

12.1 . Comete inÍraçáo administrativa, nos têrmôs da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nô 12.846, de í'de agosto dê 2013.

12.2. Serâo aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre
que não sê justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.í33. de
2021)i
ii) lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acimâ deste Contrato, sempre que náo se justiÍlcar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. § 4'. da Lei no 14.133. de 202 1);

iii) Dêclaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Conlralo, bem como nas alínêas
"b", "c" e'd", que justiÍlquem a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §5o. da Lei no

14.133, de 2021\
lv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de alraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite dê 01 (um) dia;

(2) compênsatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

'12.3 A aplicação das sanções previstas nestê Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9')

12.2.1. Íodas as sangões previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa; (art. 156, §7o).Antes da aplicação da multa será Íacultada a

defesa do interêssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇáo (êi.
157. da Lei no 14.133. de 2021 )

'12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valoí do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessê valoÍ, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8'. da Lei n"
14.133. de 2021

12.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no í4.'Í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contÍatar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contralar.

12.6. Na aplicação das sançÕes serão consideÍados (art. í56. §'lo. da Lei no 14.133. de 202í):

a) a natureza e a gravidade da infÍaÇão cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesl
d) os danos que delâ provierem para o Contratantei
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.

12.7 . Os atos previstos como inÍraÇóes administrativas na Lei no 14.133. de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procêdimental e autoridade compete nte definidos na reÍêrida Lei (art. 159)

12.8. A personalidade juÍídica do Conkatãdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prevlstos
neste Contrato ou para provocar conÍusão patÍimonial, e, nesse caso! todos os efeitos das
sanÇóes aplicadas à pessoa jurÍdica sêrão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçáo de coligação ou controle, de fato ou dê direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160.
da Lei n'14. 133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de
aplicaçáo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóês por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) ê no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. l6í, da Lei no 14.133. dê 2021)

'12.'10. As sançõês de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. í 63 da Lei no í 4. í 33/21 .

12.11. Os débitos do contratado para com a AdminisÍaçáo contratantê, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora
contratante, na forma da nstnrcãô Normativa SEGES/ME no 26 deí3dêâbn I .lê 2O??

13. cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (arr. 92. XtX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paftes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua contínuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerâ na próxima data cle aniversário do contrato, desde
que haja a notíficação do contratado pelo contratante Í]esse senÍruo com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse d,a.

13.4. Caso a notiÍicaçáo da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversárío, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 37 dà I êi 

^o 
14133121

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 1 38 e í 39 da mesma Lei.

13.5.2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emprêsa
nâo ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicaÍ mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

';ti"l',_;'
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í3.6. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido:

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcjalmente cumprldos;

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í 3.6.1 .3. lndenizaçóes e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o rêconhecjmento do desequilíbrjo
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será ôoncedida indenizaçáo por meio dê termo
indenizatório hrt.. 131. caput. da Lêi n.o í4.í 33. de 2021)

13.8. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
êntidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
alue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiÍo ou
parente em linha reta, colatêral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o
14-133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92. V t)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dolação abaixo
discriminada:

. Unidade Orçamentaria: 02005 Secretaria Municipal de Educação

. Ação: 2021 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE CRECHES; 2022-
Programa Nacional de Alimentação Escolar- PRE- ESCOLA; 2042 - programa Nacional
de Alimentação Escolar- ENSINO FUNDAMENTAL; 2031 - programa Nacional de
Alimentação Escolar- QUILOIVIBOLÂ.; 2023 - Programa Nacional de Alimentação
Escolar- EJA; 2025 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- AEE (Atendimento
Educacional Especializado).

. Natureza da Despesa: 33.90.30.00 - lvlaterial de Consumo

. Sub Elemento: 339003007 - Gêneros de Alimentação

. Fonte de recurso: 15520000/15000000

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92. )

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

15.

15.1

Lei no 14. í 33 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de DeÍes a do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

í6. cLÁusuLA DÉcrMA sEXTA - ALTERAÇóES
'16.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da
Lei no 14.'Í33. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrâto.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contralante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a íormalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês Grt.fi2da Lei no í4.133, de 2021).
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16.4. Rêgistros que náo caÍacterizam alteração do contrato podem ser rearizados por simpres
apostila, dispensada a cêlebração de termo aditivo, na forma do aÍt. 136 da Lei no .14.133. dê
2021 .

17. CúUSULA DÉCIMA SÉT|MA - PUBL|CAçÂO

1.7 lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação dêste instÍumento nos têrmos e
condições previstas na Lei no'14.133/21.

í8. CúUSULA DÉCtMA OTTAVA- FORO (arr. 92. §10)
'Í8.1. Fica eleito o foro da cidade de Riachão do Dantas/SE, para dirimir os litígros que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser com postos pela
conciliação, conforme aft. 92. 1o. dâ Lei no 14 .133t21

Riacháo do Dantas/SE 07 de Março de 2025.

LUCIVALDO DO CARMO DANTAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

CONTRATANTE
oo<um4nio ãrsinrdo digitàlmeírê
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Dàtà: 07/o3/2d?5 i:r:41:26 or@
vennqu..m htrp5r/v.lidàr.ti.aov.bí

DISTRIBUIDORA E TRANSPORTADORA AGUíA REAL LTDA
MEIRE CRISTIANE BARBOSA SANTANA

CONÍRATADA
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